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Av. Joáo )«lll, 9N . Cêntro
CI{PJ: 01.612.832,t}(x)í-2í

aTA DE RÊGISTRO DE PREçO r{. lB5râ)23

ATÂ OE REGISTRO DE PREÇO que enfe si celebram o MUNICIPIO
DE ALTO ATEGRE DO PINDARE/MA. por intemédio da
SECREÍARIA T,UNICIPAL DE SAUDE e e empTêsê I{ARGHESS
Dbtribuidora e sêrviço6 CI{PJ: 020.628.0851000í.6a

o xuMcíPlo DE aLTo aLEGRE DO PTNDARÉ. A, por intermédio dâ suâ SECRETARI,A trUt{lClPAL
DE SAÚDE, através Ca SECRETARIA XUNICIPAL DE SAÚDE, êediâda na sediada nâ Av. João )(Xlll, S/N -
Cênt.o, Alto Alegre do PindâéMA, CNPJ Nô 0í.612.832/0001-21, com obêdiência gerâl a Lri n" í0.520 de
í710712002, pêlo3 Dêcrstos no 1O-O2,,/i2O19 de 2O109n019, nó 7.89A2O13 e subôidiariamsnte peh Lei no
8.556 de 2írc6/'t993 (e suas alterâçóes posterioíes), doíavante designada COI{ÍRÂTAI{TE, neste ato
íêpresentado regectivamenle pela suâ Secretáíia Municipal de Saúde Sra. THAYS CRISTINA OLIVEIRA
PARGA RG no 3625285200&0/SSPMÂ CPF no 050.978.28$30 brasileira, cásâdâ, domiciliada na R
SafuaÉo n' 329, CENTRO, Alto Al,egÍe do Pindare CEP:65398-000, residente e domicitâdo na ne§a Cidade
CONTRATANTE, e de oulro lado â êmpíesâ ÍíARGHESS DbtÍibuidorr c .crylços CI{PJ:
020.628.0851000í+4 com endereço nê Av. Jeónimo de Albuqueíque Marânhão, no 300, Loja 17, baino
Angelim ckJade: Sáo Luís/MA . CEP 65.060-64í, E-mail: licitac€o@grupomârghess.coín.br, neste êto
reprêsentâdâ pelâ(o) sÍ.. PATRicla coNcElçÃo DA sllva souzA, RG n.: ot9t24o82ool-9 ssPrlrA,
CPF no: 018.E92.5í3-99, Endereço rêsldencial: Av. dos Holandeses, s/n, Quadra '134, Gleba P, Apsrtâmênto
503, Tone C, ConcloÍninios Sports Gerden Holandeses, Olho D'Água, São Luís,Âr.tA CEP 65.06t'l8o e seu
val,oÍ íegÉt -ádo na cláusulia seglnda dGta ete, coisiderando o julgãmento da licitáÉo na modalidade
PREGÃO ELfiRÔNICO SRP tf 02912023, P.oc*so n.33012023, bem como a clessiÍicáÉo da proposte e
a respectiva homologaÉo, RESOLVE registrâr o prêço dâ empresâ, nas quântidedês êstimadas anueis, de
âcordo com â clássificâÉo pôí êle âlcáhçada no item, âtendendo as condiçóes prêvistas no lnstumênlo
Convocâtório, Projeto básico e sêus enexos e âs constantes desta Ala de Registro de Prêços, para formaÉo
do SISTE A DE REGISTRO DE PREçOS - SRP desúnêdo a contratâçôes futuras sujeitándo-se as pades
às nomas @nstantes das Leis e Decrelos supracitados e em conformidâde coÍn âs dêposiçóes e seguir.

'1.1. O o-bjeto IMEDIATO do presentê instruÍnento é de registrar o pÍeço unitario obtido na hcÍaÉo PREGÃO
ELETRONICO SRP í. 02912022a enquanlo o objeto MEDIATO será o Registro de Prêços pere equisição
d6 ateÍiais pa.a o projêto social "CICLO SOLIOARIO" , para atênder as hocessidades da
aêcretâria do asalslência social do munlcÍpio de Alto Alegrê do PindeÍé - A constantes do eludido
Projêto básico que ecompanhou o Edital da citada licitaÉo e que ora o integre.

PRII'EIRÂ - OO OBJETO
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2.1. Êhprcsa vencedora:

2.2. Plarilha Domonstrâtiva de PÍsços.

ITARGHESS Distribuidôia ê ssrviços
J: 020.628.085/000í4r,

Endeiego: Av. Jerônimo de Albuquerque Marenháo, no 300, Loia 17 Cidadg: Sáo Luis - MA
Teletonê:(98)3303-3925 Efieil:licitecâo@gÍupomêrghêss.com.br
Rêpre§entantô l6gel: PAÍRíCÁ cONcEçÃo oA stLv souzA
RG: n' 0í 9'12408200í-9 Orgâo Exp.: SSPIUA CPF:018.832.51},99
Lotê único

Ârã de ReÊinro d€ PrêÍo nr 035/2023 Pregão tlerróni.o sRP ne 029/2023 - CPI/PMÂÂP/MA



PAETEIIURA MUNICIPAL DE ALTO AI.EGRÉ T'O PIÀIDARÉ . MA
Av. Joáo Xxlll, SIN - Cenlto
CI{PJ: 0í.6Í2.4:}2,OOO1-2'l
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VelorTotal R$ í99.980,00 (cento ê novênta e nove lnil, íovêc€nios ê oitênta r€ai6)

G TERCEIRA _ DA CONTRÁT

3.1. Para a prêsente contretâção Íoi instauredo procedimento licitalório com fundamento nas Leis no

10.520/02 e n'8 666/93 e nos Decretos no 7.89212013. 
^o 

1O.024D019.
3-2. Regularmente convocado para retrrar ê solicitaÉo de empenho, o íomecedor cumpnrá íâ2é]o no pràzo
máximo de 99..1Ílúêgl-!!gs, prorrogável por uma única vez, s€ houveÍ justiflcstiva aceita pelo PIUAAP,

sujeitando*e às pênelidsdes legalmente estâbelecidâs.
3.3. O íomecedor fca incumbido de epresenter procür3Éo, contralo sociel, cerlê de preposiÉo ou
documento equivalenüê (original ou cópia autenticada). que deBigne e)çressamente o sêu represêntante
habilitado parâ íêtiradâ dâ solicitaÉo de empenho.
3.4. A assinatuÍa de recebimento no velso dâ solicitâçáo de empenho ou a assinalirre na Atê de Registro de
Pre@s supre â nêcessidade de convocáÉo.

CúUSULA QUARTA - DA VAUDADE OA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

4.í. O registro de preço constante dêstâ Ata, fiÍmedâ entÍe a PMMP e a empresa que apresentar a
propostâ cla$sifcsde em 10 lugar em consequênda do pràsente certame, teÉ validade pelo pÍazo de
12(doze) rneses contados a partr dâ âssinâturâ dá ARP pelo Ordenador de Despêsâs e e dassifcada em
pímêiro luger.
4.2. Dlrante o prazo de velidsde da ARP, os órgáos signêiários não Ílc€ráo obngados a adquÍú os
materiais exclusivamenle pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgaÍ oportuno e conveíiente,
ou mesmo píoceder às equisiçóes por dispensa ou inexigibilidade, se Íoí o câso, nos termos da legislâÉo
vigente, náo csbêndo quelquor üpo de recurso ou indenÉaÉo às empresas signatárias do SRP.
,1.3. Na hipóiese do ltem 4.2, caso o pÍeço resultantê de licitaçáo, dispensa ou inexigibilided€ seja igual ou
superioÍ âo constânte no Sisteme de Registro de Preços, o óÍ9ào ficâ obrilado a adquirir os mâteíaÉ iunto
à empresa signatária deste lnstrumento, eis que estâ tem o direito de preferência.
4.4. A pârtÍ de vigência da Ate de Registro de Preços, o fomêcêdor sê obrige a cumprir, na Íntegrâ, todas
as condiçôes esbbelecidas, ficsndo sujeito, indusive, ?rs penalidades pelo descumprimento de qualquer de
suâs cláusulas.

CúUSULA QUINTA . DA AOiIII{ISTRAçÃO DA AÍA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A Gerência da Ate de Registro de Preços ficaé a cargo dâ PMAAP conforme DecÍeto Municipal
corespondênte, nos têrmos das noÍmas que rêgem â mêtéria e normaÚzâÇóes internâs.
5,2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste ceÍtame, durante sua vigéncia, desde que previamente
autorizada pelo ór9áo gerenciador, poderá s€r utilazâda poÍ órgáos e entidede§ dâ AdministraÉo.
5.3. Os órgâos ou entidades interessados na uülizaçáo da Ata de RêgistÍo de Preços deveráo êncaminhar
solicitaÉo prévia ao órgáo geÍenciâdoí/Dêpârlâmento Admioistratvo.
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N' ITEM U NID QTD Valor Unitário Valor total
0t Escova Dental UNID 3000 R8 1,71 R$ 5.130.OO

02 Creme dental UN D 3000 RS '',85 R$ 5.5 .00
03 Sabonete intimo UN D 3040 R.S í3,90 R$ 41.700.00

04 Protetor de calcinha UN D 3000 R$ 12.74 R$ 38 220.00

05 Absorventê inlimo UN D 3000 R$ 6,50 RS 19.500.00

06 Desodorante UNID 3004 R$490 R$ 26 700.00

07 Kit Shampoo e condicionador UNID 3004 R$ 21,06 R$ 63.180.00

VALOR TOÍÂI. R$ í99.980,00
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5./a. A uülkâção dêste Atâ por outro órgâo ou €ntidedo Íic: condicaonada ao6 sêguintêa
paãssuposloa:

e) Não-comprometimento da cápacidade opêrecional do íomecedor;
b) Anuênoa expressa do fornecedor.
c) Náo exceder a 50% (cinquenta poÍ cento) dos quântitalivos do lote do instrumenlo cohvocetório;

5.5 O quantitativo decorÍente das adesóes à ata de rêgistro de píeços náo podeÉ excede( na totâlidado,
ao dob.o do qüantitativo de cada iGm registrado na ata de registro de preços pa€ o órgáo gerenciadoÍ e
órgáos perticipentês, independentemente do número de órgáos não pãrticipântes quê adenrem.

CLAUSULA SEXÍA . DO

6.'1. Os preços registrâdos para a emprêsEr signâtária deste instrumento é de Rl í99.980,00 (cênio o
novehta o nove mil, noveconto€ ê oiterÍa aêaia)
6.2. Em câda tomecimento, o preço total sêrá o produto do preço unitário orê rÊgishedo muhidicado pêiâ
quentdade quê se deseja comprar.
6.3. É vedado qualquer reatuste de preçps durâôte o pra2o de 12 (doze) meses, a contâr da deta de
apresentaÉo da proposta, exceto por foça de legislâçáo ullêÍior que assim o permita.
6.4. Visando subsidiaÍ êventueis revisôes, o órgáo gerenciadoÍ realrzará nova pesquisa de preços.
6.5. No prêço regist'âdo êstáo induídas todas as despesâs relative6 âo objêto (tibutos, Íretes, s€gumq
embalágens, encâígos sociêis etc.).
6.6. A revisáo de pÍeços ocoÍÍeÉ coníoÍm€ aíigos 17, 18 e 19 do Oe(,elo n.7.892n013 e dáusubs do
edital.

. IIIODO DE RECEBIMENÍO

7.1. O recêbimento pÍovisório ocorÍerá no momento da entrega dos matedeis eo Fiscal do Contrato qu€
verificará â quâlidâdê dos mateÍiais prestados e conírontâÉ a qüâlidade entregue com o especificãdo no
Prqêto basico .

7.2. O recÉbimenlo definitivo deveÉ ocarrer após a entrega dos materiâis,
7.3. Em se verificândo vÍcios ou defêitos nos materiais, o fomêc€dor será informâdo perâ mrigi]o
imediaiamente, ficando ness€ peíodo intêrompida â contagem do prâzo pera .ecêbimento d€finitvo.
7,4. A infonnaÉo ao íornecedor sobre vícios ou dêÍeitos na entregâ dos mâteriâis será realÉada pelo Fiscâl
do Contrato.
7.5. Em rêlaÉo e evenireis decrésornos, não se âdica a regra contidâ no AÍ1. 65, §2o, inciso ll, da Lei í'
8.666/93, podendo 06 óÍgáos adquiriÍ quanüdade iÍíerior ao estimado, s€m nec€§sidede dê anuência da
signâÉria da ARP.

OITAVA . OO LOCAL E PRAZO DE EN'REGA

8.í . A empresa vencedora deverá efetuar a enuega do Objeto conforme Projeto básico .

8-2. A ceda íomeciÍnento ou peÍiodo, o órgáo gerenciador ou aderente da ARP providenciará a epediÉo
da soiidtaÉo de empenho ou do€omênto similâr e notificará a empresa para proceder a retrade do mesmo-
8.2.í. A notiÍcâção podêÉ ser fêita diretamente na sede da empresa, por fac-símile ou ê{nail, conform€
iníomêçóes constantes nê proposta.
8.2.2. Caso a notmcá€o ocôrÍa diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhada da
Solicitaçáo de Empenho/ordem de serviço.
8.3. Recebida a notificâÉo, a emprêsa ierá 03 (três) dias úleis para retirada da SolicitaÉo de
Empenho/ordom de serviço.
8.a. A reürada da SolotaÉo de Empenho/ordem de sêrviço soÍnente podeÉ seÍ êíetuâda por preposto ou
rêpresentante da empÍê§á acompanhedo dê documento idôneo que comprove essa situação, bem como, do
respectavo documento de adentificaÉo.
8.5. Os seMços podeÉo ser o€cutados oo horário de expedjente, desde que ê empresâ mantenha os
locâis onde íorâm reelizados os serviços sinalizados e em bom estêdo de limpeza, para que os usuários dos
loceis onde os seMços êstáo sendo reâlizados soírâm o menor transtomo possivel.
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8.6. Os seÍviços não poderáo píêiudhár o íuxo dos pêdestÍes e verc1Jlos.
8.7. SeÉo de inteire responsêbilidade da contratâdâ âs despesas com pessoál. impostos, alimenláção,
trânsporte e material.
8.8, O fornecimenlo seÉ Íeâlizâdo de acordo com as necessidades da PMAAP-
8.9. O Íomecimento seni recebido provisoriâmênte pâía verificâção dê coníomidâde da quantidade e da
qualidade;
8.í0. O recebimento delnilivo der-sê'á coflíoÍrnê âprcsêntado no Proreto bâsico ;

8.í0.1. Em s€ verilicândo problemas na entrega dos sêMços, a emprêsá seÉ informâdâ pere conúi.bs,
Íicando nessê período interÍompida a contagem do prezo pêra recebimênto definitivo,
8.í1. Os sêrviÇos, e câde aquísiéo, deverão ser executados de uma só vez no local indicado no ltem 8.8
desta Atâ, todavie, fle hipótese dê ocoÍÍência de fâto slperveniente à datâ de apÍesentaÉo da proposia,
ensejador da aplicaÉo da Teona da lmprevisáo, deúdámente comprcvado e aceito pelâ Administraçáo, a
execúÉo dos serviços podêrá ser fracionadâ dou prorÍogede.

NONA - GERAIS DO

9.'1. Maíter, durante a ügência da ARP, todâs es condiçóes dê habilitâçáo exigidas ho edital de licitâçâo
respecúvo.
9.2. Êxecutar lielmente o objeto desta Ata, conÍoíme PÍo,eto bêsico , comunicando, imediatâmente, ao
representanlê legal do órgão gerenciadoÍ ou signatário quelquêr íato impeditivo de seu cumprimento-
9.3. Responder às notificaçôes no prazo esiabelecido.
9-4. Não assumir obrige@s que compíometâm ôu prejudiquem a capacidade de Íomecimento ao órgáo
gerenciâdoÍ e aos órgãos parceiros.
9.5, Responsebilizer-se por todos os impostos, sêglros, taxas e encârgos deconentes do objeto do
presente instrumento;
9.6. Atender todas as condiçôes de habilitação e qualÍÍcâçéo êxigidas, nos termos da Lei no 8666/í 993.
9.7. Fomecer lelefonê, eflail e êndêreço para notiícáçóes e atêndimento dos serviços que surgrrem.
9.9. A Contratâda deverá andicâr um preposto mm competência para tomar decisóes em noíne da
contÍatâda em assunlos relacionedos â execuÉo do contrato, esp€cialmente no cumprimento das
determinaçóes do fiscel do contrâto.
9.9. A Contratada e responsávêl pelos dános causados diretamente a Contratanle ou a terceiros,
decorentês dê íra culpâ ou dolo na execuÉo do contreto, náo excluindo ou reduzindo êssá
responsabilidade, a fscalizâÉo ou o acompanhamento do contrato pela Contrâtânlê.
9.í0. Cabe â CONTRATADA atender prontâmentê â quÊisquêÍ exigêhcias ds fiscalizaÉo inerentes ao
óieto do Contrato, sem que disso decorÍa qualquêr ônus p€ra a CONTRÂTANTE, não implicândo a
atiüdede de fscalização sem qualquer exclusáo ou reduÉo da íesÍ,onsabilidade da CONTRÂÍADA
inclusive perante terceiros, por qualquêr irregulaÍidade e, na ocorÍência deíe, náo implicâ co-
Íesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

cúrrsuLA DEz - osRrcAçôcs EspEctats oo óRGÃo cERENclarDR

í 0.1 . GeÍenciar a ARP nos moldes do Oecreto n .7 .A92n013.
I 0.2. Notiírcâr o Íomecedor para veriticar o seu aceite eíl| câso de fomecimento pare órgáos ederentês-
,0.3. Encáminhar@ias da ARP aos órgáos aderentes.
íO.,1.í. CebêÉ ao órgáo aderente e aplicaçáo de penêiidsde ao fomecedor êm câêo dê descumpdmenlo
das cláusulas desta ata, devendo ser encâminhada ópia parâ conhecimênto da decisão de eplícâÉo de
penalidade, ao Íscal da ARP
10.6. Câncelâr, parcialôu iotalmente, a ARP.

CúUSULA oNzE - DA

'lí.1. Os órgãos signatáios fiscalizaráo o êxeto cumprimenlo dâs cláusulâs e condiÉes eslabelecidas no
presentê insbumento.

'í1.í.t. A omissâo, total ou parcial, da ÍiscalizaÉo não exmirá o fomecedor da integÍal
rêsponsabilidade pelos encargos que sáo de sua competência.
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13.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em fêvor da empre§â contratada, na
estrita ordem cronológicâ dâ datâ de sua exigibilidade, no pràzo máximo de 30 (trinta) dias, a partiÍ dâ data
de entÍega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias, com iodos os campos preenchidos
discriminando velor unitário e total do itêm, serll Íâsurâs ê devidâmente atestadã pelo sêrvidor responsável
pelo recebimenlo do bem, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta conente onde
deseja receber seu cíédito.
13.2. A cada pagamênto seÉ veriÍicáde â situaÉo de validade dos documentos exigidos na habilitaÉo.
13,3. Em existindo documento com prazo de vâlidade vêncido ou hreguler, o fornecedor será notificado pêrê
regularjzaa.
{3./1. o Íomecedor, depois dê notiÍcado. ierá o prazo de 15 (quiôze) dias para pro€eder à regulaúação.
Findo o prazo, em náo se manúestândo ou não regularizândo, o fato deverá ser cêíiíicádo e comunicado ao
Deparlamênto Administrativo do órgáo gerênciador para as providênciâs câbíveis.
13.5, Caso a documentaÉo esteja disponível na inteneL o próprio órgão signatário poderá baixá-la e
carÍeár para os autos, sem necessidade de comunicar o fato ao fomecedor.
í3.6. Junto âo corpo da Notá Fiscâl é rêcomendado que o fornecedor íaç3 constêr, pâre {ins de pâgamento,
o nome e número do banco, da agéncie e da contâ corente, assim como se disponÍve,, o número do fac_

sínile.
13.7. A adjudicaÉria nâo poderá apresenter notie Íiscâl/fâtura com CNPJ diverso do registrâdo na Ata de
Registro de Preços.
í3,8. A nota frscalfatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na notâ de empenho,
na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstáncia que desâconselhe o pagâmento seÉ devolvida
à edjudic€tária ê nêsle caso o píâzo previslo no subitêm í3.í. será interÍompido. A contagem do prazo
previsto para pasâmento será inicieda a pârtir da respectiva regulaí?êÉo.
13.9. Nenhum pagamento será eíetuado à adiudicâlána enquanto pendente de liquidâção qualquer
obngaÉo. Esse íato nâo será geredor dê direito â rêejusta mênto de preços ou à atuâlizâÉo monetária.

*

@\
TTREFEIIURÂ MUNICIPAL DE ALTO AI€GRE DO PINDARÉ - MA.

Av. João )«lll, §iN - Cêntro
CNPJ: 01.6í 2-832,0001-2í

í í .2. Cada órgão perticipânte ou aderente deverá indicar o Íiscal-ge6tor do contrato.
í 1 .3. Será Gestorâ de Ata de Registro de Preço o servidor â sêÍ indicâdo através de Decreto Municipel.

SULA DOZE _ DO CAI,ICELAIIENTO DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS

12.í. O registÍo do fomecedor será cancelado quêndo:
â) dêscumprir âs condirÉes da ata de registro de prêços;
b) não retirar a nota de empenho ou inslrumento equivalente no prâzo eskbelecido pe,a Administreçáo,
sem iustifi cativâ aceitáveli
c) náo aceitar reduzir o seu preço registrâdo, na hiÉtesê destê sê tomar superior àqueles praticados no
mercâdo; ou
d) sofrer sançáo prevista flos incisos ll, ol] lV do cãput do art. 87 da Lei n'8-666, de 1993, ou no art. 7" da
Lêi no í0.520, de 2002.
12.í.1. O cancêlâmênto de registros nas hiÉteses previstes nâs alineas a, b e d do item anterior será
Íormalizado por dêspacho do óÍgão gerenoadór, assegurâdo o conlÍaditorio e a ampla dêÍêsâ.
í2,2. O cancelamento do regastío de preços poderá ocorrer por Íelo superveniente, decorrênte d6 câso
foÍtuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da aiá, devidâmenle comprovados ejustiícados:
a) por razão de interesse püt,ico; ou
b) a pedido do fornecedor.

TREZE . DO PAGA IENTO
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c QUATORZE - CON DE FATURÂMÊNTO

14.í. O documento de cobrançâ (Notê Fiscâ|, Fatu.a, etc.)
que terá o prazo de até 30 (lrinta), na forma estatuída no Aí.
o prazo, no caso de qualquer incoíêçáo deteciede.

deverá ser encaminhado âo órgão comprador,
40, XlV, "â", da Le! n'8.666/93, ou interromper
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{/í.2. O documênto dê cobrença sêrá emitido em nome do órgáo comprador, sem emendas ou raauras.
fezendo mençáo expressâ ao número da Solicitrâção de Émpenho e contendo todos os dados dâ mesmã.

í4.2.í. O número de inscÍição no CNPJ da empresa deverá ser o mesro da documentaÉo
apresentada pâra habilitaÉo, da Proposta Comerciale do documento de cobrança, que seíviu de base para
emissão da SolicitaÉo de Empenho.
í4.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços dêverão estar inclusos no valor total do
docllmênto dê cobrar4á, obsêÍvadâ â lêgaslaçá) iributáÍe ãplicávêl à esÉclê.
ta.ia. QuâlquêÍ âltêreÉo de dados bancários sôííente sêrá peÍmitide d€sde que efêtueda em papêl
timbrâdo de êmprêsâ, assinada por represêntenle legal, devidamente comprovado por documento hábil e
encâminhádo âo órgáo coanprâdor ântes do procêssâmento do respectivo pâgámento.
í4.5. No documento de cobíançá náo deveÉ constâr dêscnÉo estíânhe ao constante da SolicitaÉo de
Empenho e Projeto Básico / TeÍmo de ReÍeÉncie.

QUINZE. DAS ADTIINISTRATIVAS

15.r. Nos termos do aÍt. 7o da Lei no 10.5202002, Íicaré impodida de licitaÍ e contratar com â Uniáo,
Estâdos, Distrito Federal ou Mun,clpios ê será inromado a PMAAP os sistêmas de cadastramento de
fome{edores a que se reÍêre o inciso xlv do aÍt. 4o da mêsmâ Lei, pelo prãzo dê âlé os(cinco) anos, sem
preluÍzos das multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, â licrtrante que:

a) Náo âs§ner a Ata de Registro de Preços, quando convocáda dentro do przo de validade de $a
proposta,

b) Não ÍeliraÍ e noie de empenho, quando convocâdâ dênfo do prazo de ügênciâ de Ata;
c) Apresentar documentaÉo felsai
d) Deixar de epresentar documenlos exigidos para o certamei
ê) Retardar, felhâr ou ÍÍeudâr a exêcuÉo dâ obrigâÉo âssumrc,â,

0 Náo mantiver a propostâ;
g) ComportaÍ-se de modo inidôneo ou cometeÍ íraude fiscal.

í5.r.í. Com tulcro no artigo 70 dâ Lei n" 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8-666/93, a adjudiceÉíia
Ícárá suieita, no caso de atÉso injustiÍicado, assim consuerado pelo AdminislraÉo, de inexêcuÉo total o!
parciel da obrigaÉo, sem prejuízo des responsebilidedês civil e criminel, essegurada a péviâ ê amplâ
defesê, às seguintes pênelidedes:

a) edvêriênciâ;
b) mult6 de:
b.í) o,s%(meio poÍ cênto) sobre o valor adjudicado, no câso de atr"aso injustificaô para
atendimento dos prazos eslâbelecidos pela AdministraÉo pâra apresêntaÉo de documentos or,
assinafurâ e devoluÉo da Aia- Caso o atraso pâÍâ assinafurâ ê devoluÉo dâ Ata seja superior a
'10{dez) dias, e a critério de Administreçâ), poderá configurer inexêcuçá, total dâ órigação
essumida, sem pÍejuízo da rêscisáo unilaterâlde âvenÉi
b.2.) o.s%(meio por cenio) sobre o valor constente de !9!ê_Cc_-eEpeúS, no aaso dê etraso
injustiícado pare entíega do objêto, até o limite de 10% (dêz por cento). Após 20 (ünte) dias, ê â
criterio da Adminiírãçáo, poderá ocorÍeí a não-6ceiÍ6Éo do objáo, de íoÍma a confguraÍ, nê3sa
hipótese, anexecuÉo paÍcral da obrjgaÉo assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o velor do b€m, no caso de alÍaso injustiÍiaado para
substituiÉo do objeto quê apresentar defeitos de fabricaÉo duránte o peíodo dê garantia, limitada
a incidência de 10(dez) dias. Após esse prezo, e a critério de Aclministrêçáo, poderá conrlgurar
anexecuÉo parciel dã obrigâÉo assumida;
b.,t.),Í)% (quarentâ pol cênto) sobre o valor do tÉm, nã hipótêse de akaso poÍ perlodo supêrior eo
preüsto na elínêâ "b-3";

compaomiqso assumido quanto eos prêços regisfados, ou em câso de ioêxec!çâo totâl da
obrigaÉo assumidai
c) suspensáo lempoéÍiâ do direito de participar de licitaÉo e impedimento cle contÍatar com o
PMAAP, pelo prazo de até 2(dors) ênos;
d) declaÍaÉo de inidoneidâde para licitar ou contratar com a AdministraÉo Públicâ.
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15.2. O velor de multa, eplicada após o rêgulâr procêsso adminisHryo, será descontãdo d€ pagamênto§
eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicâtárie ou cobredo judicjâlmente por meio de Procuradoíia
Geral do Municipio.
í5.3. As sançôes previstas nas allneas'a','C e "d' do subitem '15.1.1 poderáo ser eplacâdas,

cumulativeÍnente, à pena dê muhe.
't5.,1. As penalidades preüstas nas alineas "d e'd'do subitem 15.í.1 também podêÉo ser aplicadas à
àd)udtoelái,a ou ao liciánte, coníonne o caso. que tenha softido condeneçá) definitiva poÍ fráuder
recolhimenlo de tÍibutos, praticar alo ilÍcito visendo ã frustrâr os obieüvos dâ licitâÉo ou demohstEr não
possuh idoneidâde pere contratâr com â AdminiâtraÉo.
í5.5. Se a contÊtada não proceder ao íecolhimenlo dâ multe no pÍazo de 5 (cinco) dies Úteis contado dâ
intimeçáo por parte dâ PMAAP, o respectivo valoí se€ encaminhado para execução pele ProcuÍadoíie
GeÍâl do Municipio.
í5.6. Do ato que eplicer a penalrdade caberá recurso, no prdzo de 05 (cinco) dias Úteis, a contar de cênoa
da intimaÉo, podendo â AdministÍaçáo reconsideEÍ ou não sua decisáo ou nesse prazo enc€minheo
deüdamente informedo pera a apreciaçáo € decisáo superior, dêntÍo do mesmo píezo.
í5.7. Seráo publicadâs na lmprensa OÍicial ês sânções adminislrativês previstes no subitem 15.1 1, c d,
desta ARP, inclusive a ÍeebiliteÉo perante a Administraçáo Pública.
í5,8. O PossÍvel órgáo aderente a ARP será o re§ponsável pelas sançõês âdministrativa§ aplicávei§ ao
Íomecedor, inclusive aplicaçáo da pena prevista nesta ARP, dê acordo com o que preceitua a Lei n'
10,520/02, n'8.666/93 e pelos Decretos n' 7.892/2013, n" 3.555/00 e regimento intemo corÍespondentê-

DEZESSEIS - DOCUIúENÍOS VEIS

15.1. Esta Ata de Regislro de Preços vinqlla-se às disposiÉes clntidas nos documentos
espêciíicados, cujos teoíes são conhecidos e acatedos pelas partesl

Edital de PÍlgáo Elet.ônico SRP n'029r2023 - Proc. 33012023, Projeto básrco quê acompanhou
â) Proposta escrita do ÍornecrdoÍ ou nêgocieÉo/recomposiÉo de preço.

b) Ata da Se$sáo Públicá.

a seguiÍ

o êdital;

DEzESSETE . DAS PRERROGATIVAS OO ORGAO GERENCIÀOOR

í 7.1 . O íomec€dor reconhece 06 direitos do órgão gerêncjedor relaüvos ao presênte inslÍumênto:
a) ModiÍicâo, unilaterâlmente, para melhoradequaÉo àsfinalidãdês do intereê§e público, no8

teÍmos do Aí. 65 de Lei n" 8.666/93, íêspeitados os direitos do FoÍnecedor;
b) Câncêlá-lo, total ou pârcrâlmente, nos casos especiÍicádos no AÍ1.20 e 2í do OecÍsto

7 492t2013.
c) Rescindir nos enumerados nos Aít n, 78, 79 e 80 da Lei n'6-666/93:
d) Aplacar a3 penalidãdes motvadas pela inexecuÉo, total ou parcial, de§e inírumento;
e) FiscáIz6riunlo com os demais órgáos signaÉnos, o fomecimento dos matedais.
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DEZOTTO -

18.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deveíào mencionâí o número desie
instrumento e o assrrnto êsp€cífico dâ corÍêspondência.

18.1.í. As comunicaçóes feites ao órgáo gerênciedor deveráo ser êndereçadas à:

PREFEITURA i'UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.IúA . Pi'AAP
COi,|ISSÃO PERIúANENTE DE L|CITAÇÃO - CPL

Avenidâ Prêsidente Médici, s/n, Cêntro, Altô Alegre do Pin!êíé - MA.

18.2. Eventueis mudançâs de endereço do órgão aderente ou dos fomecedores deverão sêr comunoadas
por escrito ao óígão gerenciador.

Âr. dê Résúro d. preço nr B5/2orr Pí.!ão tldÍô.iro sRP ns 0292023 - CPUPMMP/MÂ
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DEZ ENOVE. DAS FINAIS

Folhas no
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2í.í. Fica eleito o Foro da Comarcá de Santa Luzia/MA, responsável pelo Municipio de Alto Alegre do
Pindáré/MA pare dirimar quaisqúer controvéEiâs edündas da execuÉo desta Ate de Registro de Preços.
2{.2. E por eíarem de acordo, aÉs lido e assinado, âs pânês ilrmam a presente ARP em o2(duas) vias de
iguâl teor ê forma, pâra um só eíêito lêgã1, Íicendo uma via arquivâda ne Gerencia Setorial de LicitreÉo do
órgão gerencrador, na foma do fut. 60 da Lêi n' 8.666/93.

í9.í. A Solicitação de Êmpenho, uma vez emitida, náo substitui o instrumento cla ARP.
í9.2, Todo instrumento de pÍocuÍâÉo devêíá constár firme reconhecidê do mendante, nos termos do Art.
654, § 2', do Código Civil Brasileiro
19.3. O fomêc6dor obnge-se a menter em competibilidade com as obrigaÉes por ele âssumidâ, com todas
as condiçóes de habilitaÉo e queliícaÉo exigidas na llitação e a cumpÍir íielmente as Cláúsulas ora
avençãdas, bem como com as normas preústas na Lei n'8.666r'93 e legislaÉo compbmentar, durànte a
vigênciâ deste Ata de RegistÍo de Preços.
l9I. Os casos omissos seráo resolvidos em Íeunióes íormais íeito oelo Fiscel de Ate de Reoistro de Precos
com a emDrcsa @ntretada ou seu orocurâdoÍ e a ouem intere§sar. lavÍando-se. eo íinel da reuniáo. âta
cirqrnstanciada assinêda por todos os oresentes e encaminhado ao OÍdenêdor de Desoesas para

homolooâcão.

VINTE. DA

20.1. Para eÍiécia do presente instÍumento, a PMAAP proüdenciaÉ seu êxtrelo de publicaçáo na lmpíensa
Oficialdo Municíftio, êm conformidade com o DecÍeto n'10.024f2019.

vlt{tE E u - Do FoRo

Alto Alegre do Pindaré, 21 de Setembro de 2023.

THAYS CRISTINA

OLIVEIRA

PARGASs0978283
30

Assinado d€ lolmã digitàl
poí THÂYs CRISTINA
olvElRA
PARGÂ35097828310
Dados: 2023.09.21 l3:1 1:55

{3 m'

Â<n do d. íofu digltàl Fí
P^núÁ col{(Era^o oÂ 9LvÂ

D.óG2021É.211256:57
4300'

Thays crfutina oliYeira Parga
Secretána Munlcrpâlde Munlcpalde Saúde -

Pela conlÍatante

-- FÀiRiarA cox çÃó DA srlva sotlza
iIARGHÊSS DbtíbuidoE ê sorviçoa

Pela contratáda
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